
 

 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

CARTA AOS PIRASSUNUNGUENSES 
 

O Partido Novo é reconhecido por ser formado por cidadãos que, 
insatisfeitos com a forma como a política é conduzida no país, resolveram sair 
da indignação e partir para a ação para transformar em realidade a visão de um 
Brasil livre, seguro e próspero. É essa indignação que move cada um dos 
filiados, dirigentes e candidatos do Partido Novo Pirassununga. 

 

A velha classe política, tão desgastada, tão apegada aos privilégios e tão 
comprometida com seu continuísmo não conseguiu minar nossa disposição de 
trabalhar por Pirassununga, tão pouco foi capaz de impedir a representatividade 
política dos cidadãos comprometidos com transparência, eficiência na gestão 
pública fundamentada na conduta ética e profissional. 

 

O Partido Novo Pirassununga trás muito mais que um plano de governo, 
este é um plano de esperança. Nossa cidade comtempla 201 anos de história, 
uma história próspera e de conquistas, marcada negativamente nos últimos anos 
pelos sequenciais acontecimentos políticos que afligem nossos sentimentos e 
nossa identidade. 

 

O projeto político do Partido Novo propõe mudanças profundas na 
estrutura pública municipal, nas leis e na forma de conduzir o governo. Nenhum 
partido da velha guarda está apto a conduzi-las. Já tiveram esta oportunidade 
por décadas e demonstraram incapacidade. Chega da velha política, dos velhos 
candidatos e das velhas promessas. 

 

Somente um agente externo e NOVO, sem vícios, sem vínculos com o 
passado e com o errado vai fazer a mudança. NOVO em tudo: no nome, nas 
pessoas e principalmente nas propostas. 

 

Nós acreditamos que todos pirassununguenses desejam isso! 
 

Você quer transparência? Você quer o NOVO. 
Você quer gestão pública? Você quer o NOVO. 
Você quer moralidade na política? Você quer o NOVO. 

 

Estamos juntos neste propósito e eu estou imensamente grato por liderar este 
projeto. 
 
 

 
 



 

CONTEXTO POLÍTICO DE PIRASSUNUNGA 
 

A polarização política no Brasil tem sido um tema relevante no debate 
público, tanto no âmbito federal quanto municipal. Esse fenômeno se caracteriza 
pela divisão da sociedade em dois polos opostos, geralmente associados a 
ideologias políticas distintas, que muitas vezes resultam em um ambiente político 
tenso, de confronto, menos propenso ao diálogo e que limita a implementação 
das políticas públicas necessárias a população. 

 

No âmbito municipal a polarização também é evidente, embora possa se 
manifestar de maneiras diferentes. Em muitas cidades, as eleições locais 
refletem as divisões políticas nacionais, com candidatos e partidos locais 
alinhando-se com as grandes figuras políticas para ressaltar sua imagem em 
detrimento as suas competências e capacidade de governança local. 

 

Em nossa cidade, a polarização política com finalidade eleitoral poderá 
gerar várias consequências negativas, incluindo o desvio do debate público 
sobre as reais necessidades do município e do bem estar da população, das 
propostas de governo, da capacidade de gestão dos candidatos e de seu 
propósito político, gerando um ambiente onde o foco estará mais em derrotar o 
adversário do que em buscar soluções para os problemas locais. 

 

Para mitigar os efeitos negativos desta polarização, o Partido Novo 
Pirassununga considera essencial a promoção do debate público, do diálogo e 
a da discussão das demandas e problemas sociais do município e não a 
personificação de ideais. 

 

Temos o imenso desafio de colocar a casa em ordem, dar transparência 
no processo de gestão e governança, equilibrar as contas, voltar a investir em 
infraestrutura, ampliar e melhorar os serviços públicos, realizar reformas 
administrativas e criar leis de incentivo e produtividade. 

 

Com um proposito definido, foco, colaboração, responsabilidade e 
responsividade poderemos construir juntos uma Pirassununga melhor, justa e 
solidária, marcando sua posição de referência no cenário regional e no coração 
dos pirassununguenses. 
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INTRODUÇÃO 
 
A construção do Plano de Governo envolveu a realização de encontros 

abertos com a população, reuniões temáticas com a participação de 
representantes dos conselhos municipais, gestores públicos, agentes públicos 
mandatários, secretários municipais, acadêmicos e profissionais do setor 
privado, além das consultas aos portais de instituições especializadas na 
avaliação e controle da gestão pública municipal, a literatura especializada, ao 
caderno de políticas públicas municipais e guias do Instituto Libertas. 

 

Ao longo desse processo, as propostas foram sendo refinadas sob os 
princípios do Partido Novo, bem como pelas informações obtidas nas ações do 
“Novo nos Bairros”. Desta forma, ciente da responsabilidade como candidato e 
da autonomia política, administrativa e financeira do município de Pirassununga, 
definimos um plano de governo e modelo de gestão baseado nos seguintes 
posicionamentos e objetivos: 

 
 

- Prefeitura organizada, leve e eficiente  
 

• Reduzir e dinamizar a estrutura administrativa, dando transparência e 
eficiência no processo de gestão e governança; 

• Equilibrar as contas públicas, ampliar e priorizar os investimentos; 

• Criar leis e desburocratizar os processos internos (governo digital); 

• Evoluir sistematicamente o desempenho do município nos sistemas de 
avaliação de gestão pública e transparência, bem como adequar os planos 
municipais e implementar suas políticas públicas; 

• Propor políticas públicas baseadas em evidências; 

• Firmar parcerias e concessões para revitalização e ampliação da 
infraestrutura do município. 

 

- Pirassununga com mais oportunidades 
 

• Revisar o plano diretor do município e viabilizar o empreendedorismo, a livre 
negociação e a livre concorrência gerando segurança jurídica aos 
investidores e ao erário público; 

• Unificar e simplificar os programas de assistência social; 

• Simplificar a regularização de propriedade; 

• Reduzir as barreiras e incentivar o comércio e a indústria. 
 

- Educação para o futuro 
 

• Priorizar os investimentos na Educação Básica; 

• Qualificar a gestão profissional na direção das creches e escolas municipais; 

• Valorizar o aprimoramento da carreira docente, com plano de carreira e base 
curricular orientada para a prática de ensinar; 

• Criar um programa de bolsas de estudo em parceria com as instituições 
privadas de ensino do município (Ensino Fundamental II e Médio); 

• Criar um programa municipal e firmar parceria com as Instituições de Ensino 
Superior do município e de nossa micro região para receber as ações de 
extensão universitária; 

• Expandir o ensino técnico e profissionalizante. 
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- Saúde em primeiro lugar 
 

• Priorizar os investimentos na Atenção Primária a Saúde considerando as 
dimensões geográficas, sócio-organizacional e comportamental do 
município; 

• Universalizar aos gestores do município as informações e medidas de 
acesso e acessibilidade do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da 
Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB); 

• Implantar no município prontuário eletrônico; 

• Viabilizar a implantação do Programa de Apoio à Informatização e 
Qualificação dos Dados da Atenção Primária à Saúde - Informatiza APS; 

• Expandir e priorizar dos programas de prevenção, em especial nas 
demandas que envolvem os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS); 

• Fortalezar o Conselho Municipal de Saúde, a Santa Casa de Misericórdia e 
as parcerias com o terceiro setor e o município. 

 
- Fim dos privilégios e combate permanente à corrupção e à impunidade 
 

• Reduzir os cargos em comissão e secretárias municipais; 

• Fortalecer o controle interno e a aplicação da Lei de Acesso à Informação; 

• Valorizar o servidor público municipal com treinamento adequado, plano de 
carreira e metas na prestação de serviços; 

• Integrar os processos administrativos e as informações do sistema eletrônico 
da prefeitura, investindo em tecnologia para combater a corrupção e 
aumentar sua transparência e eficiência; 

• Integrar os processos administrativos e as informações dos setores de 
segurança pública do município, investindo em ações de prevenção e 
inteligência no combate à violência, crimes, corrupção e no aumento da 
segurança pública municipal. 

 

PRINCÍPIOS DO PARTIDO NOVO 
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1. ADMINISTRAÇÃO GERAL E PÚBLICA 
 

Nosso Plano de Governo considera essencial a compreensão, análise e 
aplicação dos conceitos de administração geral e pública no município, ciente 
que Pirassununga apresenta um histórico negativo no Índice de Efetividade da 
Gestão Municipal (IEG-M), com a nota mais baixa no indicador criado pelo 
Tribunal de Contas do Estado, que monitora as áreas da educação, saúde, 
planejamento, gestão fiscal, meio ambiente, defesa civil e tecnologia. No Índice 
de Gestão Municipal Aquila (IGMA), Pirassununga também ocupa as posições 
mais inferiores no âmbito federal e estadual, ficando em sua microrregião no ano 
de 2023 na última posição em governança, eficiência fiscal e transparência, 
educação, saúde e bem-estar e sustentabilidade. 

 

Neste contexto, as medidas apresentadas no Plano de Governo visam 
adotar na administração geral um conjunto de práticas, processos e técnicas 
para gerenciar recursos humanos, financeiros e materiais com o objetivo de 
alcançar aperfeiçoar o planejamento, organização, direção e controle 
institucional. Na administração pública direta e indireta, nosso Plano de Governo 
tem o propósito de contemplar a execução de políticas públicas e a prestação de 
serviços essenciais à sociedade, sendo essas ações regidas por princípios como 
a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

 

A administração geral e pública são cruciais para o funcionamento do 
município, e os gestores têm a responsabilidade de garantir seu planejamento, 
execução e avaliação durante os ciclos de governo promovendo: austeridade 
financeira; visão de longo prazo; reorganização estrutural; reformas 
administrativas; compromisso com a transparência; participação social; 
eficiência na aplicação e avaliação das políticas públicas propostas. 

 

1.1 GESTÃO PÚBLICA 
 

A eficiência na gestão pública será o propósito de nossos gestores em 
todas as áreas da Prefeitura. A visão clara dos processos diários e de longo 
prazo irão definir e orientar as resoluções de problemas, demandas sociais e 
implementação das políticas públicas necessárias à melhora da qualidade de 
vida dos cidadãos e na prestação dos serviços. 
 
1.1.1 OBJETIVOS E PROPOSTAS 
 

- Modernizar e desburocratizar a prestação de serviços públicos, desenvolvendo 
uma oferta de políticas públicas transparente, digital e baseada em evidências. 
 

• Estabelecer um sistema de monitoramento e revisão periódica das políticas 
públicas para avaliar sua efetividade e a eficiência no uso dos recursos. 

• Promover a contratação de serviços do setor privado para aumentar a eficiência, 
reduzir custos e evitar a expansão da estrutura pública. 

• Promover ações para um governo digital, digitalizando e automatizando 
processos administrativos e o acesso aos serviços públicos pelos cidadãos, 
garantindo transparência e qualidade a todos. 

• Integrar os processos digitais. 

• Tomar medidas administrativas para atingir o conceito máximo nos indicadores 
temáticos do IEGM e IGMA.  
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- Implementar uma cultura de gestão por resultados. 
 

• Realizar uma revisão completa da estrutura administrativa, com o objetivo de 
reduzir e racionalizar o número de secretarias e otimizar a estrutura da gestão 
municipal, promovendo maior eficiência e redução de despesas. 

• Reestruturar carreiras e a estrutura organizacional do funcionalismo. 

• Criar e implementar um processo de seleção profissional para a contratação aos 
cargos em comissão. 

• Implementar um sistema de gestão de desempenho para os órgãos e servidores 
municipais. 

• Oferecer programas de treinamento e capacitação aos servidores. 

• Criar a Lei Municipal de Concursos Públicos (LMCP), aprimorando os 
mecanismos de seleção, etapas de avaliação e distorções entre os editais. 

• Aperfeiçoar o Portal de Transparência. 
 

 

- Otimizar a gestão dos contratos e do patrimônio público, concessões 
estratégicas e revisão eficiente de contratos. 
 

• Realizar um inventário completo do patrimônio imobiliário da prefeitura, 
avaliando cada imóvel quanto à sua subutilização ou desocupação. 

• Implementar um programa de concessões de equipamentos e serviços públicos 
otimizando a gestão e o desempenho. 

• Revisar os contratos em vigor, priorizando os de maior valor, racionalizando as 
despesas e aumentando a eficiência do gasto público. 

• Garantir transparência dos contratos expondo com clareza dados como objeto, 
valores e forma de pagamento. 

 
 
- Discutir e revisar o Plano Diretor e os Planos Municipais coordenando e 
determinando competência para a implementação de suas políticas públicas 
com uma visão de longo prazo. 
 

• Valorizar as decisões deliberativas e indicações dos Conselhos Municipais, em 
especial na elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei 
Orçamentária Anual (LOA). 

 

 
1.2 TRANSPARÊNCIA E COMBATE A CORRUPÇÃO 
 

Nosso município carece da implementação efetiva de processos de 
controle interno e do aprimoramento dos canais de informação, comunicação e 
transparência. Na administração pública, o controle interno deve cumprir seu 
papel de forma integral e analisar, avaliar e orientar à tomada de decisão de 
maneira prescritiva, indicando as melhores práticas e realizando auditorias e 
fiscalizações na execução orçamentária e contratos públicos. 

Para o NOVO a transparência é fundamental para a fiscalização das 
contas e ações governamentais. As propostas de reestruturação e 
reorganização no governo municipal visam desburocratizar, desincentivar a 
corrupção e aumentar o acesso à informação. 
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1.2.1 OBJETIVOS E PROPOSTAS 
 
- Aprimorar e eliminar leis e normas desnecessárias, digitalizando e 
automatizando sistemas com o objetivo de reduzir subjetividades e a corrupção. 
 

• Implementar um programa de revisão e atualização de leis e normas municipais 
com foco em reduzir interpretações subjetivas e trazer mais clareza e evidências 
técnicas nas análises do poder público. 

• Reduzir a burocracia e regulamentações que exigem autorização do poder 
público para a realização de atividades privadas, especialmente em áreas 
consideradas de baixo risco, para eliminar potenciais focos de corrupção.  

• Aderir à Lei de Governo Digital (LGD) e regulamentar sua aplicação, criando 
base normativa que incentive a digitalização de procedimentos burocráticos e de 
serviços públicos com ênfase no aumento da eficiência pública.  

• Digitalizar e automatizar os sistemas e processos, incluindo a gestão de filas de 
acesso a serviços públicos e a tramitação de documentos, visando aumentar a 
transparência e a eficiência e eliminar favorecimentos e casos de corrupção. 

 

- Criar e aprimorar os mecanismos de transparência e boa governança 
pública na gestão municipal. 
 

• Garantir a transparência dos atos administrativos e normativos por meio do diário 
oficial eletrônico, da consolidação e disponibilização de todas as normas legais 
e infralegais aplicáveis no âmbito municipal.  

• Aperfeiçoar os mecanismos de transparência ativa por meio da implementação 
e atualização do portal da transparência municipal (Lei de Acesso à Informação).  

• Aperfeiçoar os mecanismos de transparência passiva por meio da 
implementação do canal digital específico aos munícipes para requisitar e 
receber informações e documentos, acompanhar prazos e apresentar recursos 
por meio eletrônico, garantindo sua privacidade aos moldes da Plataforma 
Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação (FalaBR).  

• Regulamentar a Lei de Acesso à Informação (LAI) e Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD) no âmbito municipal.  

 

- Instituir boas práticas de integridade e prevenção à corrupção junto ao 
funcionalismo público e empresas em contrato com a Prefeitura. 

 

• Criar e aplicar um código de integridade e conduta tanto para o funcionalismo 

público quanto para empresas que mantêm contratos com a Prefeitura. 

• Canal de denúncias e ouvidoria para reportar irregularidades. 

• Definir e implementar critérios e procedimentos específicos para a ocupação de 
cargos e funções comissionadas, promovendo a nomeação de agentes com 
experiência profissional e acadêmica compatíveis com as necessidades públicas 
e vedando a nomeação de agentes em conflito de interesse. 
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1.3 GESTÃO FINANCEIRA 
 

O funcionamento de todas as políticas públicas municipais depende da 
saúde financeira da Prefeitura. Quando não há uma boa gestão financeira o 
desenvolvimento urbano fica estagnado, os serviços públicos essenciais sofrem 
com a falta de investimento e insumos, o acúmulo de dívidas cria uma bola de 
neve, tornando necessário um ajuste fiscal cada vez mais rigoroso. 

 

Neste sentido, o populismo enraizado na política municipal levou os 
políticos a tomarem decisões de curto prazo que geram benefícios imediatos em 
termos de votos e apoio político, gerando o desastre fiscal a longo prazo e a 
queda na prestação de serviços. Desta forma, é fundamental que a 
administração pública esteja sob a gestão de profissionais competentes e que 
os políticos e os eleitores compreendam a necessidade do cuidado com as 
finanças municipais e o bem-estar da população. 

 

O Partido Novo repudia o ajuste fiscal por meio de aumento de impostos 
e estabelece as seguintes metas ao município: melhorar o resultado fiscal, sem 
aumento da carga tributária; reduzir a dívida bruta nominal e percentual; 
melhorar a classificação da capacidade de pagamento (CAPAG); e firmar 
medidas de otimização de despesas, reduzindo gastos e promovendo eficiência 
na gestão dos recursos públicos. 
 
1.3.1 OBJETIVOS E PROPOSTAS 
 
- Revisar, simplificar e digitalizar os processos internos e de atendimento ao 
público. 
 

• Facilitar o atendimento ao público, digitalizando sistemas e unificando locais de 
atendimento físico. 

• Simplificar e digitalizar os processos internos, reduzindo custos, acelerando o 
atendimento e permitindo o rastreamento de decisões. 

 
 
- Implementar e dar continuidade as boas práticas de elaboração e execução do 
orçamento para assegurar estabilidade e previsibilidade fiscal. 
 

• Estimar a arrecadação com base em projeções históricas e expectativas técnicas 
sobre o desempenho econômico. 

• Mapear um plano de contingenciamento de despesas, isto é, de limitação das 
despesas para evitar desequilíbrio financeiro, para ser implementado em casos 
de frustração de arrecadação ou necessidade de remanejamento de gastos. 

• Aprimorar o fluxo de caixa das despesas municipais, dando previsibilidade para 
a execução orçamentária anual. 

• Reduzir o percentual da despesa com pessoal sobre a receita; 

• Reduzir a relação de servidores por habitantes. 

• Tomar medidas administrativas para atingir o conceito máximo no indicador 
temático nos índices IEGM e IGMA. 
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- Implementar estratégias para aumentar a receita sem aumentar impostos. 

 
• Implementar medidas de incentivo à formalização, como a Lei de Liberdade 

Econômica e regularização da atividade econômica municipal. 

• Renegociar dívidas de contribuintes inadimplentes, sem criar desvantagens 
àqueles que pagaram suas obrigações em dia. 

• Aperfeiçoar o cálculo do valor adicionado fiscal para aumentar a precisão dos 
repasses de ICMS. 

• Buscar receitas extraordinárias com ações de concessão, venda de patrimônio, 
parcerias em áreas públicas e equipamentos de cultura, esporte, lazer e turismo 
no formato naming rights (concessão legal para nomear um evento ou local 
específico por uma empresa). 

 
- Cobrar impostos e taxas sem distorções e defasagens. 
 

• Aperfeiçoar e dar transparência ao cálculo do IPTU e de taxas municipais. 

• Revisar o cálculo de taxas municipais para usar indicadores e cálculos modernos 
e equilibrados com o custo dos serviços públicos prestados. 

 
- Aprimorar o controle interno no município, fortalecendo os mecanismos de 

fiscalização e combate a irregularidades. 

• Investigar denúncias e fiscalizar contratos em andamento, tanto da gestão atual 
como das passadas, com indícios de irregularidades e avaliar a possibilidade de 
contratar auditorias privadas. 

• Centralizar o processo de compras, licitações e aquisições em uma única área 
ou secretaria especializada, capacitando a equipe e disponibilizando 
ferramentas de fiscalização dos processos internos. 

 
 

2. INFRAESTRUTURA 
 

Pensar na infraestrutura urbana de Pirassununga nos leva a refletir sobre 
como estamos e como desejamos nossa cidade no futuro. Os investimentos em 
infraestrutura variaram de governo a governo, simbolizando o ápice da velha 
política, a descontinuidade e a falta de visão a longo prazo. Neste sentido ficam 
as perguntas: “como serão os próximos governos?” e “podemos imaginar 
Pirassununga nos próximos 10 ou 20 anos?”. Desta forma, nosso plano prevê 
ações e investimentos nesses setores de: 

 

- Saneamento Básico: avaliar o potencial de reinvestimento do SAEP na 
infraestrutura existente e buscar recursos públicos para a modernização e 
ampliação da infraestrutura de coleta e tratamento de esgoto, abastecimento de 
água potável e a gestão de resíduos sólidos. 

 

- Habitação e planejamento urbano: avaliar o índice habitacional do município e 
adequar as ações do Plano Diretor e de Mobilidade Urbana. 

 

- Mobilidade Urbana: implementar a infraestrutura necessária para a 
conectividade e a eficiência da cidade, por meio da concessão do transporte 
público, ciclovias, calçadas acessíveis, modernização e ampliação das vias para 
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veículos e acesso aos bairros; adotar medidas para a redução de 
congestionamentos e acidentes de trânsito. 

 

- Energia e Iluminação Pública: avaliar os impactos ambientais para a 
implementação de usinas fotovoltaicas públicas; avaliar os contratos e 
concessões da implementação do novo sistema de iluminação pública nas áreas 
urbanas. 

 

- Infraestrutura Verde, Tecnologia e Conectividade: criar mecanismos públicos e 
público-privado para a gestão e manutenção de parques, jardins e áreas de 
preservação ambiental em simultaneidade com a implementação do conceito de 
cidades modernas. Avaliar a expansão da rede de internet de alta velocidade e 
a implementar soluções de cidades inteligentes. 
 

2.1 AÇÕES DE CURTO PRAZO 
 

- Regularizar as propriedades do município e promover o desenvolvimento. 
 

• Analisar, organizar os projetos e finalizar as obras públicas em andamento. 

• Analisar, organizar os projetos e consolidar a execução das obras públicas 
essenciais a infraestrutura do município historicamente anunciadas. 

• Analisar e priorizar a execução e implementação das metas e objetivos do Plano 
Diretor e do Plano Municipal de Mobilidade Urbana. 

• Automatizar os processos de aprovação de projetos.  

• Ampliar as concessões de áreas públicas de gestão compartilhada com 
empresas ou associações privadas. 

• Revitalizar equipamentos públicos e áreas degradadas junto as associações e 

organizações da sociedade civil promovendo intervenções urbanísticas para 

melhorar a segurança da cidade. 

• Implementar ações de zeladoria, patrulhamento e projetos de revitalização 
urbanística, com a possibilidade de uso da Operação Urbana Consorciada. 

 
3. SEGURANÇA PÚBLICA 
 

A segurança pública é constitucionalmente responsabilidade do Estado, e 
os municípios tem assumido um importante papel na execução de políticas 
públicas voltadas a segurança, proteção e bem-estar. Nosso plano de governo 
visa gerir suas políticas de segurança pública por meio de três eixos: gestão dos 
espaços e recursos públicos; implementação de ações de prevenção, repressão 
e inteligência integradas; e combate ao crime com o uso da tecnologia. 

 

A Secretaria de Segurança Pública e Direitos Humanos deve primar pelo 
uso da inteligência e tecnologia para integrar as forças de segurança, justiça e 
direitos humanos no combate ao crime e na implementação de planos, 
programas e projetos voltados a redução dos índices de violência, em especial 
contra as mulheres e crianças no município. 

 

A violência e a criminalidade não possuem uma causa comum, portanto, 
o seu combate não se resume a uma única solução. Neste plano de governo 
propomos ações para a construção de um plano intersetorial entre secretarias 
municipais, forças de segurança, organizações da sociedade civil e da justiça, 
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prevendo diferentes ações em diferentes níveis de intervenção, como o objetivo 
de reduzir os índices de violência e de crimes no município. 

 
3.1 OBJETIVOS E PROPOSTAS 

 
- Produzir e monitorar dados reais da incidência de crimes para a prevenir e 
combater. 
 

• Criar o Gabinete de Gestão Integrada (GGI) para discutir e implementar ações 
de combate à violência e ao crime no município. 

• Instituir junto ao Conselho Municipal de Segurança o “Observatório de 
Prevenção da Violência”, responsável pelo levantamento de dados conectados 
à criminalidade no município. 

• Elaborar o “Mapa de Aquiles” evidenciando os pontos vulnerabilidade do 
município, da incidência de crimes, com o objetivo de fundamentar e coordenar 
as intervenções da área de segurança,  planejamento urbano, zeladoria, 
assistência social e outros órgãos relevantes da gestão municipal, estadual ou 
federal. 

• Aprimorar os canais de denúncia e comunicação com a população, tornando-os 
mais acessíveis e conhecidos. 

 
- Construir o plano intersetorial de prevenção e combate ao crime em conjunto 

junto com as forças de segurança, organizações da sociedade civil e poder 

público. 

• Estruturar intervenções integradas de prevenção ao crime, em cooperação com 
as áreas da cultura, educação, saúde, assistência social e com as forças de 
segurança.  

• Implementar intervenções tecnológicas e rotinas de patrulhamento nas áreas de 
alta criminalidade mapeadas (Muralha Digital). 

• Fortalecer as associações e grupos de moradores (Vizinhança Solidária), 
criando um cadastro único e incorporante sua estrutura de monitoramento as 
ações de inteligência, prevenção e combate ao crime. 

 
- Aumentar a efetividade da gestão municipal na promoção de segurança e da 

Guarda Municipal. 

• Remanejar a estrutura existente da Prefeitura para formar um corpo 
especializado dedicado a questões de segurança urbana e rural, com o objetivo 
de desenvolver, implementar e gerenciar políticas e estratégias de prevenção ao 
crime na cidade, trabalhando em colaboração com outras entidades e forças de 
segurança.  

• Implementar as capacidades concedidas na Lei Federal 13.022/2014, que 
regulamenta as Guardas Municipais, para que possam desempenhar um papel 
mais ativo na promoção da segurança nos ambientes urbanos.  

• Equipar o corpo existente da Guarda Municipal para efetivar suas ações de 
fiscalização, prevenção e combate ao crime. 
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- Implementar práticas preventivas e reativas de Defesa Civil, criando sistemas 

e planos de intervenções. 

 

• Mapear áreas em risco de alagamento, desabamentos, vendavais e outras 
incidências em potencial e elaborar planos de contingência. 

• Implementar intervenções de desenvolvimento e manutenção de infraestrutura 
de segurança e prevenção urbano e nos implementos municipais.  

• Capacitar a equipe de segurança municipal e demais órgãos relacionados e 
promover programas de educação e conscientização para a atuação em caso 
de desastres naturais.  
 
 

4. PLANEJAMENTO ECONÔMICO E NEGÓCIOS 
 

O planejamento econômico e de negócios é uma ferramenta fundamental 
para o desenvolvimento sustentável do município. Em um cenário de constantes 
mudanças econômicas e sociais, é essencial que a administração pública adote 
estratégias eficazes para promover o crescimento econômico, gerar empregos e 
melhorar a qualidade de vida da população. 

 

Nosso plano de governo visa implementar políticas de incentivo ao 
empreendedorismo, atrair investimentos e fortalecer a economia local, por meio 
de leis e processos transparentes e a criação de um ambiente favorável aos 
negócios, reposicionando Pirassununga como liderança regional. 

 

Para alcançar esses objetivos, apresentamos uma série de iniciativas que 
incluem a modernização da infraestrutura, a capacitação de mão de obra, o apoio 
às pequenas e médias empresas e a promoção de parcerias público-privadas. 
Além disso, enfatizamos a importância da inovação e da sustentabilidade como 
pilares para o desenvolvimento econômico de longo prazo. 

 

Com um planejamento econômico bem estruturado e uma visão clara de 
negócios, estamos comprometidos em transformar nosso município em um polo 
de oportunidades e progresso para todos. 
 

4.1 GERAÇÃO DE EMPREGO E COMPETITIVIDADE 
 
O aumento do número de negócios e empresas no município e o aumento 

da capacidade produtiva das empresas instaladas é fundamental para nosso 
desenvolvimento. A disposição para investir, contudo, depende da segurança e 
confiabilidade dos empreendedores. Acreditando na relação do livre mercado e 
da liberdade econômica apresentamos nossos objetivos e propostas. 

 
4.1.1 OBJETIVOS E PROPOSTAS 

 
- Implementar medidas de atração de grandes projetos de negócios. 

• Elaborar guias de investimentos e participar de eventos regionais, estaduais e 
nacionais para contactar empresas por meio de uma gestão ativa na atração de 
investimentos.  

• Planejar e executar projetos de parque industrial em parceria com o setor 
privado, considerando a vocação geográfica, logística e estrutural da cidade.  
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- Simplificar processos e criar e implementar leis de incentivo. 

• Implementar as recomendações do Índice de Concorrência dos Municípios, do 
Governo Federal para tornar a cidade mais competitiva. 

• Revisar e atualizar os códigos municipais para garantir seu alinhamento às 
práticas modernas de gestão e transparência.  

• Implementar a Lei de Liberdade Econômica no município instituindo o conceito 
de baixo risco e simplificando a abertura e a operação de empresas.  

• Criar “Salas do Empreendedor”, onde a população possa encontrar todos os 
serviços e suportes necessários para abrir e gerir suas empresas. 

 
- Facilitar o exercício de atividades profissionais e acesso ao emprego. 

• Viabilizar a empregabilidade dos cidadãos aperfeiçoando o Posto de 
Atendimento ao Trabalhador (PAT).  

• Implementar programas de educação e treinamento profissionalizante em 
parceria com a iniciativa privada, instituições de ensino superior e o Sistema S.  

• Reduzir as burocracias, registros e barreiras para o exercício de atividades 
profissionais. 

 
- Garantir a segurança da propriedade privada e apoiar as operações 

agropecuárias. 

• Atuar na regularização de terras e na emissão de escrituras, garantindo a 
legalidade e a segurança jurídica dos imóveis.  

• Criar e manter a infraestrutura adequada para o escoamento da produção 
agrícola, seja por meio da Prefeitura ou de programas que viabilizem 
investimentos no setor.  

• Fortalecer as parcerias de formação, educação e suporte aos agricultores do 
município.  

• Reduzir as barreiras para instalação de infraestrutura necessária para internet e 
tecnologias voltadas à segurança rural e na produção agrícola. 
 
 

5. EDUCAÇÃO 
 
A educação é um dos pilares para o desenvolvimento humano e social de 

qualquer comunidade. Ela não apenas capacita os indivíduos com 
conhecimentos e habilidades essenciais, a educação promove valores 
fundamentais para a convívio em sociedade. Hoje, Pirassununga apresenta os 
menores índices de avaliação na Educação Básica, precariedade na 
infraestrutura das unidades de ensino, no processo de formação continuada dos 
docentes, gestores e na aplicação dos recursos públicos, isso como resultado 
má gestão pública. 

 

Nosso plano de governo reconhece a educação como a base para a 
construção de uma sociedade mais justa, equitativa e próspera. Investir em 
educação é investir no futuro, garantindo que cada cidadão tenha a oportunidade 
de desenvolver seu potencial máximo e contribuir de maneira significativa para 
o desenvolvimento econômico e social do município. 

 

Através de políticas educacionais inclusivas e de qualidade, buscaremos 
reduzir as desigualdades sociais, promover a cidadania ativa e preparar nossos 
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jovens para os desafios do século XXI. A educação de qualidade é um direito de 
todos e um dever do Estado, e é por meio dela que podemos transformar 
realidades, promover a inovação e construir um futuro melhor para todos. 

 

Com um compromisso firme com a educação iremos propor e 
implementar programas de melhorias na infraestrutura escolar, capacitar os 
professores, incentivar a participação da comunidade e garantir o acesso 
universal à educação de qualidade. 

 
5.1 OBJETIVOS E PROPOSTAS 

 
- Eliminar as filas na Educação Infantil, garantindo oferta de vagas para toda a 
demandas do município. 

 

• Avaliar e reestruturar o quadro de servidores das unidades de ensino e creches 
para atender as demandas de vagas. 

• Estabelecer parcerias com instituições privadas de ensino do município para 
atender à demanda em creches, implementando uma lei de vales (vouchers), 
com o objetivo único de eliminar as filas de espera. 

• Garantir transparência nas filas de espera para creches, escolas e concessão 
das vagas de vales.  

 
- Criar mecanismos de valorização e reconhecimento aos docentes e gestores 
escolares pela melhoria da aprendizagem e assiduidade. 

 
• Garantir uma estrutura de carreira aos professores que valorize e recompense 

os resultados no aprendizado dos alunos e o tempo dedicado à sala de aula.  

• Aprimorar o sistema registro de presença.  

• Implementar programas contínuos de desenvolvimento profissional e formação 
continuada para gestores e professores. 

 
- Aprimorar o desempenho dos alunos da rede pública de ensino, garantindo que 
alcancem níveis adequados de aprendizagem. 

 

• Estabelecer programas intensivos de alfabetização nos primeiros anos do 
Ensino Fundamental.  

• Desenvolver programas de apoio para alunos com interrupções em seu processo 
de alfabetização (leitura e escrita). 

• Estabelecer sistemas de monitoramento e avaliação municipal.  

• Ampliar a jornada escolar para que os estudantes tenham mais tempo de 
aprendizado e desenvolvimento, sempre que possível.  

• Garantir a infraestrutura escolar oferecendo um ambiente propício à 
aprendizagem.  

• Implementar um processo seletivo transparente seguindo as diretrizes do 
FUNDEB.  

  

; 

; 

; 
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- Assegurar que o conteúdo ensinado nas escolas seja adequado e pertinente. 

 
• Assegurar o alinhamento do currículo municipal às expectativas de 

aprendizagem previstas no conteúdo programático, documentos normativos e 
na legislação.  

• Qualificar a equipe da Secretaria Municipal de Educação para implantar os 
mecanismos de gestão pedagógica. 

• Apoiar e criar incentivos para a gestão das unidades de ensino, coordenação 
pedagógica e docência na execução dos planos de ensino e cumprimentos de 
metas educacionais.  

• Registrar de forma digital, os documentos de acompanhamento dos planos de 
aula criando, assim, um arquivo para acompanhar o cumprimento do currículo e 
viabilizar ações de aprimoramento da gestão escolar. 

 
- Otimizar a gestão e recursos educacionais por meio de parcerias. 

 
• Firmar parcerias público-privadas para a manutenção dos equipamentos de 

ensino, com o objetivo de fornecer a estrutura necessária ao ensino de 
qualidade.  

• Ativar parcerias com governo estadual e municípios próximos para compartilhar 
recursos, estratégias e experiências de sucesso na área da educação. 

• Implementar autonomia financeira nas escolas para despesas com manutenção, 
segurança e aquisição de equipamentos e materiais de menor valor, buscando 
agilidade e otimização dos recursos.  

• Implementar programa de desenvolvimento profissional para servidores da 
Secretaria de Educação, incluindo capacitação em gestão de políticas públicas 
e ferramentas administrativas. 

• Implementar sistema de alerta e acompanhamento do ensino, para garantir que 
o município se inscreva e cumpra os prazos dos programas federais e estaduais 
de financiamento da educação, maximizando a captação de recursos. 

 
- Oferecer diagnósticos precisos e de qualidade aos estudantes visando 
aprimorar a educação inclusiva na rede pública de ensino. 

 
• Estabelecer parcerias com universidades públicas e privadas para realizar testes 

e diagnósticos em crianças da rede pública, tendo em mente resultados 
fidedignos.  

• Permitir que pais e responsáveis contratem assistentes terapêuticos, além dos 
que já devem ser contratados obrigatoriamente pela escola, para apoiar a 
educação inclusiva. 

• Desenvolver um protocolo de encaminhamento multidisciplinar para conectar os 
alunos com deficiência e com necessidades especiais de ensino da rede pública 
aos serviços especializados de educação, saúde e assistência social. 

 
 

6. SAÚDE 
 

A saúde é um direito fundamental e a oferta de serviços e atendimento 
público deve ser um compromisso com a sociedade. Na esfera municipal, a 
promoção da saúde deve ser priorizar a Atenção Primária à Saúde (APS), a 
Atenção Básica e as Estratégias de Saúde da Família (ESF). 

 

; 

; 

; 
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A Atenção Primária à Saúde é a porta de entrada para o sistema de saúde 
e desempenha um papel crucial na prevenção de doenças, na promoção da 
saúde e no tratamento inicial de diversas condições. 

 

A Atenção Básica, por sua vez, é a base do Sistema Único de Saúde 
(SUS) e abrange uma série de serviços essenciais que visam melhorar a 
qualidade de vida da população. Ela inclui ações de promoção da saúde, 
prevenção de doenças, tratamento e reabilitação, sempre com foco na 
comunidade e na família. Infelizmente em nosso município, a prestação desses 
serviços não está ocorrendo de forma efetiva, faltando com regularidade 
insumos, exames, transporte, acolhimento e atendimento clínico especializado. 
 

Nosso plano de governo está comprometido em fortalecer a Atenção 
Primária à Saúde, a Atenção Básica, as Estratégias de Saúde da Família e a 
integridade de gestão da Santa Casa de Misericórdia de Pirassununga, bem 
como das demais unidades e estruturas da saúde integrantes da Secretária. 
 
6.1 OBJETIVOS E PROPOSTAS 
 
- Priorizar a divulgação e cobertura das campanhas de vacinação. 
 

- Promover a integração dos sistemas municipal e estadual de saúde, por meio 
da formulação de consórcios, articulando o atendimento primário no município e 
de especialidades em polos regionais do estado. 
 

- Melhorar a qualidade do atendimento no sistema de saúde municipal por meio 
da revitalização da infraestrutura e gestão eficiente. 
 

• Adotar uma gestão baseada em dados reais para otimizar a tomada de decisões, 
identificar áreas críticas, planejar e distribuir os atendimentos na rede de saúde 
de maneira estratégica.  

• Modernizar a infraestrutura do sistema de saúde com uma plataforma digital 
unificada.  

• Estabelecer um sistema de monitoramento em tempo real para os estoques de 
medicamentos nas farmácias e unidades de saúde. 

• Aprimorar a distribuição de medicamentos municipais e coordenar sua entrega 
com os remédios fornecidos pelo estado. 

• Estabelecer parcerias público-privadas para a construção e administração de 
unidades de pronto atendimento e aprimorar a parceria com o Santa Casa de 
Misericórdia.  

• Implementar sistemas de triagem digital para atendimento prioritário, incluindo 
aplicativos e plataformas online que permitam a pré-avaliação de pacientes 
remotamente. 

• Estabelecer uma prestação de contas acessível e periódica que detalhe os 
avanços, melhorias e desafios enfrentados na gestão.  

• Estabelecer canais de denúncia efetivos para identificar e combater más práticas 
na gestão da saúde. 

  

; 
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- Fortalecer a saúde da família e ampliar o acesso a serviços médicos. 
 

• Implementar campanhas educativas em múltiplas plataformas de comunicação 
para sensibilizar a população sobre a prevenção de doenças, a importância dos 
exames regulares e a adoção de um estilo de vida saudável. 

• Formar parcerias com o setor privado para aumentar a capacidade de 
atendimento do sistema de saúde, visando à redução das filas e ao atendimento 
mais rápido e eficiente à população.  

• Fortalecer as ações dos agentes de saúde, promover as visitas domiciliares 
regulares para o acompanhamento da saúde da comunidade.  

• Estender o horário de funcionamento de algumas Unidades Básicas de Saúde, 
diminuindo a demanda e oportunizando o atendimento à população. 

 
 
- Aprimorar o sistema de monitoramento e vigilância sanitária. 
 

• Revisar e atualizar as normas de vigilância sanitária introduzindo o conceito de 
baixo risco.  

• Organizar campanhas educativas sobre segurança alimentar e combate a 
vetores de endemias (eventos e concessões municipais).  

• Aperfeiçoar os programas de controle de vetores.  

• Revisar e reestruturar os procedimentos da Secretaria Municipal de Saúde em 
conformidade com as diretrizes e normativas do governo federal e estadual 
visando à redução de burocracias e redundâncias. 
 
 

7. ESPORTE, LAZER, CULTURA E TURISMO 
 
A oferta de serviços e programas nas áreas do esporte, lazer, cultura e 

turismo devem estar integradas a educação, saúde, desenvolvimento econômico 
e social. Estes elementos não apenas enriquecem a vida dos cidadãos, mas 
também impulsionam o crescimento econômico e social. Um plano de governo 
municipal que integre o esporte, lazer, cultura e turismo como base estratégica 
promove a formação integral do cidadão e fomenta o desenvolvimento a longo 
prazo. 

 

O esporte é uma ferramenta poderosa para a educação e 
desenvolvimento humano. Ele ensina valores, disciplina, trabalho em equipe e 
respeito, além de promover a saúde. Investir na infraestrutura esportiva do 
município e em programas de incentivo à prática esportiva desde a infância até 
a terceira idade contribui socialmente ao município e a formação dos cidadãos. 
O esporte educacional, de formação, participação e alto rendimento possibilitam 
a realização de eventos esportivos promovendo sua prática e seus valores. 
 

A cultura é um elemento multifatorial em nossa sociedade, ela preserva a 
história, as tradições e os valores de um povo, ao mesmo tempo em que 
promove a criatividade e a inovação. Os investimentos nos espaços culturais, 
teatros, museus, bibliotecas e no apoio aos artistas locais serão nossas 
prioridades, em conjunto com a promoção de atividades culturais voltadas a 
educação e valorização da cultura regional, criando e reestruturando eventos 
culturais para atrair visitantes.  

; 

; 
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O turismo é um dos maiores nichos de crescimento econômico do 
município. A implementação de políticas públicas voltadas a sua potencialização, 
em conjunto com a execução de metas do Plano Municipal de Turismo, a criação 
e revitalização da infraestrutura municipal, a captação de investimento público, 
público-privado e essencialmente privado para hospedagem, alimentação, 
transporte e recepção dos visitantes irá estimular e impulsionar o 
desenvolvimento municipal. Contudo, não temos isso em Pirassununga, o 
potencial turístico é subestimado, precário e ocorre em decorrência de eventos 
regionais. 

 

Integrar o esporte, lazer, cultura e turismo em um plano de governo é uma 
estratégia eficaz para promover a formação integral do cidadão e o 
desenvolvimento econômico sustentável.  
 

7.1 ESPORTE E LAZER 
 

Atualmente a Secretaria Municipal de Esporte necessita de uma revisão 
urgente em sua estrutura organizacional, pessoal, de planejamento estratégico 
e financeiro. As áreas esportivas e administrativas necessitam de reformas, 
revitalizações e modernização. A gestão esportiva inexiste, a oferta de projetos 
e programas de esporte e lazer à população há anos tem sido insuficiente e 
ineficiente. 
 
7.1.1 OBJETIVOS E PROPOSTAS 
 
- Analisar e propor a revogação e atualização dos decretos e leis municipais 
sobre o esporte. 
 

- Criar e implementar a estrutura organizacional, funcional e o sistema de gestão 
da Secretaria Municipal de Esporte. 
 

- Buscar investimentos no setor privado, por meio de parcerias ou concessão de 
áreas esportivas para a oferta e acesso à programas de esporte de formação e 
educação. 
 

- Buscar investimentos no setor privado, por meio de parcerias ou concessão de 
áreas esportivas para a oferta e acesso ao esporte competitivo e ao lazer. 
 

- Implementar os programas federais e estaduais de acesso ao esporte 
(Segundo Tempo e Forças no Esporte). 
 

- Incentivar a regulamentação e criação de associações esportivas formais. 
 

- Atrair eventos esportivos para o município. 
 

- Buscar investimentos públicos e no setor privado, por meio de parcerias ou 
concessão para reformar, revitalizar e modernizar áreas esportivas nos bairros. 
 

- Buscar investimentos públicos para reformar, revitalizar e modernizar o CEFE 
Presidente Médici e áreas adjacentes ao seu complexo esportivo. 
 

- Criar o calendário municipal de eventos esportivos. 
 

- Criar e implementar os critérios de oferta das bolsas atleta. 
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7.2 CULTURA E TURISMO 
 

As Secretarias Municipais de Cultura e Turismo recém criadas necessitam 
de uma revisão urgente em sua estrutura organizacional, pessoal, de 
planejamento estratégico e financeiro. Todos os imóveis públicos necessitam de 
reformas, revitalizações e modernização. A gestão do setor de cultura e turismo 
de forma conjunta e independente não apresentaram resultados efetivos. 
 
7.2.1 OBJETIVOS E PROPOSTAS 
 
- Analisar e propor a revogação e atualização dos decretos e leis municipais 
sobre a cultura e turismo. 
 

- Criar e implementar a estrutura organizacional, funcional e o sistema de gestão 
da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. 
 

- Buscar investimentos no setor privado, por meio de parcerias ou concessão de 
equipamentos culturais para a oferta e acesso à programas de cultura voltados 
a formação e educação. 
 

- Buscar investimentos no setor privado, por meio de parcerias ou concessão de 
equipamentos culturais nos bairros. 
 

- Viabilizar o acesso dos artistas locais aos recursos públicos destinados ao 
apoio e fomento à cultura. 
 

- Atrair eventos culturais para o município. 
 

- Buscar investimentos públicos e no setor privado, por meio de parcerias ou 
concessão para reformar, revitalizar e modernizar áreas culturais nos bairros. 
 

- Buscar investimentos públicos para reformar, revitalizar e modernizar o Teatro 
Municipal Cacilda Becker, Conservatório Municipal, Centro de Convenções, 
Museus entre outros equipamentos culturais. 
 

- Implementar o calendário municipal de cultura. 
 

- Fortalecer o Conselho Municipal de Cultura e o Conselho Municipal de Turismo. 
 

- Priorizar a execução e implementação das metas e objetivos do Plano 
Municipal de Cultura e do Plano Municipal de Turismo. 
 

- Buscar investimentos no setor privado, por meio de parcerias ou concessão 
para a criação de infraestrutura nas áreas de interesse turístico do município. 
 

- Buscar investimentos no setor privado, por meio de parcerias ou concessão 
para a revitalização e modernização da infraestrutura nas áreas de interesse 
turístico do município. 

 
8. MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE 

 
A sustentabilidade e a preservação ambiental são temas que vêm sendo 

amplamente discutidos, refletindo uma crescente preocupação com o equilíbrio 
ecológico e com a gestão responsável dos recursos naturais. Nosso município 
possui áreas preservadas do cerrado e a mata atlântica. A preservação dessas 
áreas de conservação, de nossos recursos hídricos e do bem estar-animal são 
pautas essenciais ao nosso município. 
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8.1 OBJETIVOS E PROPOSTAS 

 
- Implementar a escola de Educação Ambiental. 

 

• Desenvolver programas educacionais para conscientizar a população sobre 
a importância da preservação ambiental, os impactos negativos das 
queimadas e as consequências da poluição da água. 

• Organizar campanhas de conscientização sobre os problemas do abandono 
animal e promover a adoção responsável e castração de animais de 
estimação. 
 

- Firmar parcerias público-privadas para manutenção e operação de parques 
públicos urbanos. 

 
• Incentivar investimentos privados para a modernização das instalações dos 

parques, incluindo aprimoramento de infraestruturas como trilhas, centros de 
visitantes e áreas de lazer. 

• Desenvolver serviços de apoio ao ecoturismo, realçando a beleza natural e os 
atrativos dos parques, enquanto se promove a conservação ambiental e a 
educação ambiental. 

• Oferecer uma gama diversificada de serviços, como alimentação e atividades 
recreativas, para melhorar a experiência dos visitantes e aumentar a receita nas 
áreas de interesse turístico. 

• Garantir a clara definição de responsabilidades e expectativas para os operadores 
privados, assegurando a sustentabilidade a longo prazo dos parques. 

 
- Firmar parcerias entre setores governamentais, terceiro setor e setor privado 
para a preservação de áreas verdes e o bem-estar animal. 
 

• Cadastrar e divulgar organizações dedicadas ao acolhimento de animais e locais 
onde é possível adotar animais de forma responsável. 

• Aperfeiçoar a colaboração entre o governo e entidades privadas para viabilizar 
a castração de animais. 

• Estabelecer parcerias entre governo, setor privado, autoridades locais e 
organizações ambientais para preservar áreas verdes, monitorar e proteger 
áreas de risco ambiental. 

• Estabelecer parcerias para viabilizar um sistema de vigilância para detectar e 
prevenir queimadas e desmatamentos. 

 
- Priorizar as ações básicas da Secretaria de Meio Ambiente como: 

 

• Fiscalizar e controlar as demandas ambientais, abusos e abandono de animais. 

• Implementar políticas de uso eficiente da água, incluindo a instalação de 
sistemas de captação de água da chuva em prédios públicos. 

• Promover a arborização das ruas e a criação de corredores verde. 

• Auxiliar na inspeção e auditoria nas redes de água e esgoto para localizar e 
desativar conexões ilegais. 

• Realizar estudos de viabilidade econômica para implementação de sistemas de 
eficiência energética e hídrica em infraestrutura existente ou a ser construída. 

 

; 

; 

; 

; 
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9. ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
 

A assistência social busca proteger os indivíduos e as famílias em 
situação de vulnerabilidade, pessoas cujos direitos básicos foram violados em 
razão de fatores sociais, econômicos, de saúde, ambientais, jurídicos e 
psicossociais. 

 

Para uma gestão municipal eficaz na área de assistência social, é 
fundamental adotar abordagens que vão além da ajuda imediata, concentrando 
forças na capacitação e na promoção da independência financeira e social dos 
beneficiários. 

 
9.1 OBJETIVOS E PROPOSTAS 
 
- Gerar diagnósticos sociais detalhados das áreas urbanas e rurais. 
 

• Elaborar um diagnóstico socio territorial para mapear as necessidades da 
população com o objetivo de desenvolver políticas públicas mais assertivas e 
inclusivas. 

• Reforçar o atendimento a indivíduos e famílias em situação de risco social e 
pessoal, com foco na garantia de seus direitos básicos e autonomia. 

 
- Facilitar o acesso a serviços e benefícios sociais para pessoas em situação de 
risco. 
 

• Atualizar o registro das pessoas em situação de vulnerabilidade no Cadastro 
Único, garantindo acesso a serviços e benefícios sociais. 

• Implementar programas de segurança alimentar, integrando hortas 
comunitárias, bancos de alimentos, restaurantes populares e cozinhas 
comunitárias. 

• Divulgar informações sobre as organizações de assistência atuantes na cidade 
e cadastradas nos conselhos municipais ligados à pasta, promovendo o contato 
direto da população. 

• Fortalecer e expandir redes de apoio, tanto com a iniciativa privada quanto com 
outras secretarias e órgãos públicos, para desenvolver e implementar programas 
integrados de acolhimento e assistência. 

• Fortalecer a gestão da Assistência Social em resposta às necessidades 
comunitárias. 

• Fortalecer a integração da pasta com os conselhos municipais. 
 
 

; 

; 


